
PAUTA 
PARA A 46ª SESSÃO ORDINÁRIA

EM 13 DE ABRIL DE 2017
 
Em pauta por 5 (cinco) sessões, para conhecimento, recebimento de
emendas e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo
com o artigo 156 e o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento
Interno.

1ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 190, de 2017, de autoria do deputado Sebastião Santos.
Declara Tabatinga como "Capital do Bicho de Pelúcia".
 
2 - Projeto de lei nº 191, de 2017, de autoria do deputado Edmir Chedid.
Declara de utilidade pública o "Educandário Lar de Jesus", em Piedade.
 
3 - Projeto de lei nº 192, de 2017, de autoria da deputada Célia Leão. Dá a
denominação de "Vereador Almir Pedro dos Santos" à Escola Estadual Jardim
Paineiras, em Limeira.
 
4 - Projeto de lei nº 193, de 2017, de autoria do deputado Paulo Correa Jr.
Classifica Barrinha como Município de Interesse Turístico.

2ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 183, de 2017, de autoria do deputado Milton Leite Filho.
Dá a denominação de "Mario Vellani Filho" à delegacia de polícia de Barra do
Turvo.
 
2 - Projeto de lei nº 184, de 2017, de autoria do deputado Afonso Lobato.
Dispõe sobre as interferências na visualização das edificações e monumentos
tombados pelo patrimônio histórico.
 
3 - Projeto de lei nº 185, de 2017, de autoria do deputado Afonso Lobato. Veda
à administração direta, indireta ou fundacional do Estado, adquirir vacinas que
em sua composição contenham alumínio ou qualquer outra substância derivada
do alumínio.



 
4 - Projeto de lei nº 186, de 2017, de autoria do deputado Edmir Chedid.
Regulamenta, nos termos do artigo 25, §3º, da Constituição Federal e artigo 17,
III, da Lei federal nº 12.587, de 2012, a exploração de atividade econômica
privada de transporte individual intermunicipal e metropolitano de passageiros
no Estado.
 
5 - Projeto de lei nº 187, de 2017, de autoria do deputado Gil Lancaster. Institui
a Semana de Prevenção e Conscientização sobre Fotodermatose.
 
6 - Projeto de lei nº 188, de 2017, de autoria do deputado Gil Lancaster. Inclui
no Calendário Oficial do Estado o "Março Verde" - Campanha Estadual de
Conscientização sobre a saúde visual.
 
7 - Projeto de lei nº 189, de 2017, de autoria do deputado Gil Lancaster. Torna
obrigatório às concessionárias de serviço público de água, energia elétrica e
gás, inserir nas faturas de consumo mensagem de incentivo a doação de sangue.

3ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 179, de 2017, de autoria do deputado Chico Sardelli.
Obriga as empresas prestadoras de serviços públicos ou privados a informarem
em suas cobranças a eventual existência de débitos.
 
2 - Projeto de lei nº 180, de 2017, de autoria do deputado Campos Machado.
Classifica Porto Feliz como Município de Interesse Turístico.
 
3 - Projeto de lei nº 181, de 2017, de autoria do deputado Edmir Chedid. Altera
dispositivos da Lei nº 6.374, de 1989, para instituir isenção do ICMS na
aquisição de motocicletas destinadas ao serviço de transporte.
 
4 - Projeto de lei nº 182, de 2017, de autoria do deputado Edmir Chedid. Altera
o inciso V do artigo 1º da Lei nº 3.201, de 1981, que dispõe sobre a parcela,
pertencente aos municípios, do produto da arrecadação do Imposto de
Circulação de Mercadorias - ICMS.

4ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 174, de 2017, de autoria do deputado Celso Nascimento.
Dispõe sobre o aprimoramento do controle social na prestação dos serviços
públicos de abastecimento de água potável, no Estado.
 



2 - Projeto de lei nº 175, de 2017, de autoria do deputado Caio França. Dispõe
sobre a Implantação de Orientação Psicológica Voluntária nas Escolas Públicas
do Estado.
 
3 - Projeto de lei nº 176, de 2017, de autoria do deputado Luiz Carlos Gondim.
Declara o Município de Panorama como "Capital da Tilápia".
 
4 - Projeto de lei nº 177, de 2017, de autoria do deputado Luiz Turco. Concede
passe livre gratuito às pessoas com deficiência, comprovadamente carentes, no
serviço intermunicipal de transporte coletivo de passageiros de característica
rodoviária convencional.
 
5 - Projeto de lei nº 178, de 2017, de autoria do deputado Carlos Neder. Torna
obrigatória a presença de cirurgião-dentista na qualidade de responsável técnico
das empresas que comercializam produtos odontológicos no Estado.
 
6 - Moção nº 24, de 2017, de autoria do deputado Luiz Carlos Gondim. Apela
para o Sr. Presidente da República, a fim de que determine a realização dos
estudos necessários visando à flexibilização da Lei 13.019/2014, que criou o
denominado "Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil", que
visa aperfeiçoar o ambiente jurídico e institucional no campo das parcerias
realizadas entre as organizações da sociedade civil e todas as esferas do Poder
Executivo Federal, Estadual e Municipal.
 
7 - Moção nº 25, de 2017, de autoria do deputado Celso Nascimento. Apela
para o Sr. Presidente da Câmara dos Deputados bem como os líderes
partidários, a fim de que trabalhem pela rejeição do Projeto de Lei nº 6.268/16,
que permite a caça de animais silvestres com armas de fogo.

5ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 170, de 2017, de autoria do deputado Teonilio Barba.
Dispõe sobre critérios especiais de avaliação de pessoas com distúrbios,
transtornos e/ou dificuldades de aprendizagem nos vestibulares das
Universidades Públicas Estaduais e nos concursos de provas ou de provas e
títulos para investidura em cargo ou emprego público da administração direta
ou indireta.
 
2 - Projeto de lei nº 171, de 2017, de autoria do deputado Milton Vieira. Dispõe
sobre a inclusão da disciplina "Xadrez" nas grades curriculares de Ensino
Fundamental e Médio das escolas da Rede Pública do Estado.



 
3 - Projeto de lei nº 172, de 2017, de autoria da deputada Rita Passos. Dá a
denominação de "Antônio Marangão" ao trevo na entrada da cidade, próximo à
Faculdade de Ensino Superior e Formação Integral (FAEF), situado na Rodovia
- SP 349, km 0 ao km 11, em Garça.
 
4 - Projeto de lei nº 173, de 2017, de autoria do deputado Caio França. Declara
Herculândia como "Capital Estadual das Mudas" do Estado.
 
5 - Moção nº 23, de 2017, de autoria do deputado Alencar Santana Braga.
Protesta contra a aprovação da Proposta de Emenda Constitucional - PEC 287,
que promove verdadeiro desmonte dos direitos de proteção social do
trabalhador e da trabalhadora, tornando a previdência social inatingível aos
setores mais pobres da sociedade, especialmente as mulheres, os trabalhadores
rurais, e alijando os jovens de um futuro digno, e conclama a Câmara de
Deputados para que rejeite a PEC que decreta o fim da aposentadoria.


